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Recurso Extraordinário Cível nº 0820407-22.2025.8.19.0031 

Recorrente: GOL LINHAS AÉREAS S/A 

Recorridos: DAIANA LOPES DA SILVA CAMPOS e LEONARDO ROSA 

CAMPOS 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, acostado às fls. 22/37, 

com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, 

interposto em face das Súmulas de julgamento proferidas pela Quinta Turma Recursal 

Cível, fl. 9 e 19, assim ementadas: 

 

“Acordam os Juízes que integram a 5ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer do 
recurso e negar-lhe provimento para manter a sentença por 
seus próprios fundamentos, tendo sido todas as questões 
aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a 
transcrição das conclusões em homenagem aos princípios 
informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na 
forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-
se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência 
do artigo 93 da Constituição Federal (STF, Ag.Rg no AI 
310.272- RJ), e está em conformidade com o disposto no 
artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais 
(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 
04/2022). Condenado o recorrente nas custas e honorários 
advocatícios de 20% (vinte por cento) do valor da 
condenação, devendo ser observado o art. 98, § 3º, do NCPC 
na hipótese de eventual gratuidade de justiça, bem como, se 
for caso de atuação da Defensoria Pública em favor do(a) 
recorrido(a), a condenação de sucumbência, nessa hipótese, 
reverterá em favor do CEJUR/DPGE, valendo esta súmula 
como acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 
9099/95.”  
 
“Acordam os Juízes que integram a 5ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer 
dos embargos de declaração e rejeitá-los em função de terem 
efeito claramente infringente, pretendendo a modificação do 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br                                   

 

mérito do acórdão. Não se vislumbra qualquer vício, 
omissão, dúvida ou contradição, não estando o julgador 
obrigado a enfrentar todos os argumentos trazidos pelas 
partes, incumbindo-lhes solucionar a controvérsia com a 
indicação da fundamentação que considerou suficiente, 
exatamente como verificado nestes autos.”  
 

Inconformada, a recorrente alega violação aos artigos 5º, caput, II, LIV 

e LV; 93, IX; 102, § 2º; e 178, da Constituição da República, e ao Tema 1417, do STF. 

Requer a concessão de efeito suspensivo. 

 

 Contrarrazões apresentadas às fls. 48/56.   

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Na origem, cuida-se de ação movida pelos recorridos em face da 

recorrente e de Decolar.com Ltda. objetivando, em síntese, o pagamento de 

compensação por danos morais e materiais, em decorrência de atraso de voo. 

Sobreveio sentença de parcial procedência dos pedidos autorais. A Turma Recursal 

negou provimento ao recurso da recorrente para manter a sentença integralmente. 

Opostos embargos de declaração pela recorrente, estes foram rejeitados. 

 

Pois bem. 

   

Inicialmente, cabe afastar a incidência do Tema 1417 do STF (“Recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do artigo 178, da Constituição Federal, se as normas 

sobre o transporte aéreo prevalecem em relação às normas de proteção ao consumidor para 

disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de 

caso fortuito ou força maior, considerando o princípio da livre iniciativa e as garantias de 

segurança jurídica, de proteção ao consumidor e de reparação por dano material, moral ou à 

imagem.”), posto que, em sua tese defensiva, a recorrente atribuiu o atraso do voo a 
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indisponibilidade de aeronave em solo, liberação aeroportuária, gestão de pátio ou 

controle de tráfego, que alegou se tratarem de circunstâncias externas a sua atuação 

direta, o que se distancia do Tema 1.417 do STF, na forma da decisão do Ministro 

Relator que, ao julgar os Embargos de Declaração no RE 1560244/RJ, assim esclareceu:  

 

“Nesse quadro, é oportuno esclarecer que se considera 
fortuito interno o que “abrange situações além do trivial de 
determinada atividade”, atuando, via de regra, “para 
inserir na responsabilidade contingência que, 
previsivelmente, devem ser resguardadas” (ARE nº 
1.385.315, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
11/4/24, DJe de 20/6/24). Portanto, situações em que a 
responsabilidade civil se funda em fortuito interno, a 
princípio, não se amoldam ao presente paradigma.  
 

É que a matéria controvertida no Tema nº 1.417 da 
Repercussão Geral diz respeito especificamente às 
excludentes de responsabilidade civil, ou seja, às situações 
que rompem o nexo de causalidade, consistentes em caso 
fortuito (e, portanto, em fortuito EXTERNO) ou força 
maior, as quais, no âmbito do transporte aéreo, estão 
previstas no § 3º do art. 256 da Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica). 
Senão, vejamos:” 

 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE nº 835.833/RS, 

objeto do Tema nº 800, entendeu pela ausência de repercussão geral nas causas que 

decorrem de controvérsias fundadas em relações de direito privado submetidas aos 

Juizados Especiais Cíveis, fixando a seguinte tese:    

    

A admissão de recurso extraordinário interposto em causa 
processada nos Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/1995 
exige o preenchimento, por parte do recorrente, de dois 
requisitos adicionais: (a) demonstração específica e objetiva 
do prequestionamento, mediante a indicação clara da parte 
do acórdão recorrido em que tangenciada a matéria 
constitucional, e (b) fundamentação acerca da relevância 
calcada em dados concretos que revertam a presunção de 
inexistência de repercussão geral das lides processadas 
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nesses Juizados. Obs.: unificação da tese para os Temas 797, 
798 e 800.    

    

A questão restou assim ementada:     

    

“(...)PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA PROPOSTA 
PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA LEI 
9.099/95. CONTROVÉRSIA NATURALMENTE 
DECORRENTE DE RELAÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO, REVESTIDA DE SIMPLICIDADE FÁTICA 
E JURÍDICA, COM PRONTA SOLUÇÃO NA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. EXCEPCIONALIDADE 
DE REPERCUSSÃO GERAL ENSEJADORA DE 
ACESSO À INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. 1. Como 
é da própria essência e natureza dos Juizados Especiais 
Cíveis Estaduais previstos na Lei 9.099/95, as causas de sua 
competência decorrem de controvérsias fundadas em 
relações de direito privado, revestidas de simplicidade fática 
e jurídica, ensejando pronta solução na instância ordinária. 
Apenas excepcionalmente essas causas são resolvidas 
mediante aplicação direta de preceitos normativos 
constitucionais. E mesmo quando isso ocorre, são incomuns 
e improváveis as situações em que a questão constitucional 
debatida contenha o requisito da repercussão geral de que 
tratam o art. 102, § 3º, da Constituição, os arts. 543-A e 
543-B do Código de Processo Civil e o art. 322 e seguinte do 
Regimento Interno do STF. 2. Por isso mesmo, os recursos 
extraordinários interpostos em causas processadas perante 
os Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/95 somente podem 
ser admitidos quando (a) for demonstrado o 
prequestionamento de matéria constitucional envolvida 
diretamente na demanda e (b) o requisito da repercussão 
geral estiver justificado com indicação detalhada das 
circunstâncias concretas e dos dados objetivos que 
evidenciem, no caso examinado, a relevância econômica, 
política, social ou jurídica. 3. À falta dessa adequada 
justificação, aplicam-se ao recurso extraordinário 
interposto nas causas de Juizados Especiais Estaduais 
Cíveis da Lei 9.099/95 os efeitos da ausência de repercussão 
geral, nos termos do art. 543-A do CPC.” (STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, julg. 19/3/2015).     
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Ainda neste sentido, no tocante à suposta ofensa ao artigo 93, inciso IX, 

da CF, oportuno destacar que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 

recurso paradigma do Tema nº 339, o AI 791.292/PE, tratando da obrigatoriedade da 

fundamentação das decisões judiciais, fixou a seguinte tese:  

 

O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados ainda que sucintamente, 
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas.  

 

Considerando que o acórdão impugnado foi proferido pela Turma 

Recursal dos Juizados Cíveis, cabal consignar que a Suprema Corte, por oportunidade 

do julgamento do RE 635.729/SP, representativo do Tema nº 451, firmou a tese abaixo 

transcrita:  

 

Não afronta a exigência constitucional de motivação dos 
atos decisórios a decisão de Turma Recursal de Juizados 
Especiais que, em consonância com a Lei 9.099/1995, adota 
como razões de decidir os fundamentos contidos na sentença 
recorrida.  

 

Frise-se que a Turma Recursal confirmou os termos da decisão proferida 

em sede de Juizado Especial, adotando como razões de decidir os fundamentos desta. 

 

Note-se que “a jurisprudência do Supremo é firme no sentido de que o órgão 

julgador não está obrigado a manifestar-se a respeito de todos os pontos suscitados pelas partes, 

bastando-lhe demonstrar os motivos que reputou suficientes para a formação do 

convencimento” (RE 1340652 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 24/10/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 10-11-2022 

PUBLIC 11-11-2022). 
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Portanto, não há que se falar em deficiência na fundamentação ou em 

violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. 

 

Por fim, quanto à violação ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da 

Constituição da República, em relação à alegada ofensa ao contraditório, à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE nº 

748.371/MT, objeto do Tema nº 660 (“Violação dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa quando o julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação das 

normas infraconstitucionais. Extensão do entendimento ao princípio do devido processo legal e 

aos limites da coisa julgada”), entendeu que não há repercussão geral nas ações cujo 

objeto envolva tal objeto, reconhecendo que eventual violação, se ocorresse, seria 

meramente reflexa, passando pelo exame da legislação infraconstitucional:  

  
“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.  
(ARE 748371 RG, Relator Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)”  
 

Se não há repercussão geral nas causas em que se alegam situações de 

afronta indireta à Constituição Federal, logo, na forma do artigo 1.030, I, “a”, do CPC, 

não há razão para dar seguimento ao recurso extraordinário interposto.  

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, I do 

Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, à luz dos 

Temas nº 339, 451, 660 e 800, do STF, nos termos da fundamentação supra, restando 

PREJUDICADO o pedido de efeito suspensivo.     
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Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2026.  

 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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